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Emerj recebe professor e jurista Lenio Luiz Streck 
 
Especialista internacional realiza palestra sobre os novos rumos da qualidade 
 
TJ do Rio lidera ranking de produtividade do Judiciário brasileiro 
 
Varas Criminais que se destacaram na Semana do Júri recebem Selo Enasp 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*   
 

 
Sentença perde eficácia quando verba é incorporada à remuneração 
 
Por maioria de votos, o Plenário decidiu que uma sentença, a qual reconheceu a incorporação de diferença 
salarial nos vencimentos do trabalhador, perde a eficácia no momento em que a verba é acrescida 
definitivamente à remuneração da categoria, a partir da vigência de dissídio coletivo ou outro instrumento 
normativo que a reconheça. A decisão ocorreu na retomada do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
596663, que teve repercussão geral reconhecida e irá afetar pelo menos 32 casos idênticos sobrestados. 
 
No caso paradigma, o espólio de um empregado do Banco do Brasil pretendia a incorporação aos 
vencimentos da URP de fevereiro de 1989, mesmo depois que o percentual foi acrescido aos salários de 
todos os empregados do banco. O julgamento começou na semana passada, mas, após o voto do relator, 
ministro Marco Aurélio, pelo provimento do recurso, sob o entendimento de que a interrupção do pagamento 
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na fase de execução representaria ofensa à coisa julgada, o ministro Teori Zavascki pediu vista do 
processo. 
 
Em seu voto pelo desprovimento do RE, apresentado na sessão de hoje, o ministro Teori observou que o 
reconhecimento do direito à incorporação da URP se deu em sentença sobre relação jurídica de trato 
continuado, que pode ter sua eficácia temporal futura alterada com o surgimento de fatos novos. O ministro 
assinalou que ao pronunciar juízo de certeza sobre a existência, inexistência ou modo de ser das situações 
jurídicas, a sentença leva em consideração as circunstâncias de fato e de direito que se apresentem no 
momento de sua prolação, permanecendo inalterada até que se modifique a situação que lhe deu origem. 
 
Ao examinar os autos, o ministro Teori verificou que o Dissídio Coletivo 38/1989, homologado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, determinou a correção dos salários dos empregados do banco, aplicando-se a 
variação integral do índice de custo de vida de setembro de 1988 a agosto de 1989, incluindo-se aí o 
percentual de 26,05% referente à URP de fevereiro de 1989. Lembrou, ainda, que se a sentença 
permanecesse em vigor haveria pagamento em duplicidade. 
 
“No caso concreto ocorreu uma evidente alteração do status quo, o percentual de 26,05%, o objeto da 
condenação, foi inteiramente satisfeito pela instituição executada, tendo sido inclusive objeto de 
incorporação aos vencimentos dos demandantes por força de superveniente cláusula de dissídio coletivo. 
Não houve ofensa alguma ao comando da sentença, pelo contrário, houve sim o seu integral cumprimento 
superveniente. Esgotou-se assim a sua eficácia temporal por ter sido integralmente cumprido”, afirmou o 
ministro. 
 
Além do relator, o ministro Celso de Mello também votou pelo provimento do recurso. Os demais ministros 
acompanharam a divergência iniciada pelo ministro Teori Zavascki. 
 
Ao presidir a sessão plenária desta quarta-feira, a ministra Cármen Lúcia destacou que a Corte assentou a 
tese de que “a sentença, reconhecendo ao trabalhador ou servidor o direito a determinado percentual de 
acréscimo, não tem eficácia a partir da superveniente incorporação do percentual aos seus ganhos, 
portanto, naquilo que foi posteriormente absorvido”. 
 
Processo: RE 596663 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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  NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Empresa brasileira que faz contrato no exterior deve seguir legislação estrangeira  
 
Uma empresa brasileira que assinou contrato no exterior para financiar a importação de equipamento 
industrial terá de se submeter à legislação do país onde o contrato foi firmado. Seguindo a jurisprudência 
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a Quarta Turma negou o pedido da Martiaço Indústria e 
Comércio de Artefatos Metálicos para que fosse aplicado ao caso o Código de Defesa do Consumidor.  
 
O recurso julgado é da Martiaço e três de seus sócios contra o banco norte-americano Eximbank, que 
garantiu o financiamento da importação. O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, afastou a alegação da 
empresa de que deveria ser aplicada a legislação brasileira, ainda que o contrato tenha sido celebrado nos 
Estados Unidos. 
 
Segundo a empresa, o artigo 9º, parágrafo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil estabelece que se 
aplicam as leis do país onde se constituiu a obrigação, e esta teria sido constituída no local de residência do 
proponente, que é o Brasil. 
 
O ministro destacou que o contrato foi celebrado no exterior, e lá deveria ser cumprido. Como não há no 
processo esclarecimento sobre onde e como foram realizadas as tratativas iniciais, presume-se que o local 
da proposta também tenha sido o país estrangeiro. Por isso, deve ser aplicada a legislação estrangeira. 
 
Sobre o pedido de aplicação do CDC ao caso, em virtude de supostos “vícios do produto”, o ministro 
Antonio Carlos disse que a relação contratual é disciplinada pela legislação norte-americana e que não se 
está diante de uma relação de consumo. 
 
Além disso, a jurisprudência do STJ não admite a incidência do CDC nos casos de financiamento bancário 
ou aplicação financeira com o propósito de ampliar o capital de giro e a atividade empresarial. 
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Quanto à alegação de hipossuficiência feita pela empresa, o relator afirmou que a indústria que adquire e 
importa equipamento de valor superior a US$ 261 mil não revela vulnerabilidade capaz de atrair a incidência 
da proteção consumerista, que só é válida para o destinatário final do produto ou serviço. 
 
A empresa Martiaço celebrou, em 25 de novembro de 1997, contrato de crédito a prazo fixo com o First 
National Bank of New England, no valor principal de US$ 261 mil, equivalente a R$ 282 mil na cotação da 
época. Este contrato possibilitou o financiamento de 75% do valor de um equipamento para corte de metal. 
 
O termo de compromisso foi garantido por todas as partes envolvidas como devedores solidários, emitindo-
se ainda nota promissória representativa do valor contratado, na qual ficaram estabelecidas as taxas de 
juros. 
 
O First National Bank of New England e o Eximbank firmaram um acordo para garantir o cumprimento do 
contrato de crédito e da nota promissória. Em caso de inadimplência dos devedores, o Eximbank pagaria o 
saldo devedor, devidamente acrescido dos juros estabelecidos contratualmente e na nota promissória. 
 
A inadimplência ocorreu já desde a primeira parcela, vencida em 27 de julho de 1998. O Eximbank fez o 
pagamento e ajuizou ação no Brasil para cobrar a dívida expressa na nota promissória. Em 2002, ano em 
que foi ajuizada a ação, os valores estavam em US$ 315 mil. 
 
O Tribunal de Justiça do Paraná determinou a conversão monetária para o pagamento do empréstimo, visto 
que a obrigação foi constituída nos Estados Unidos. “Nada mais coerente, portanto, que o banco que 
concedeu o empréstimo em dólares norte-americanos, com previsão de pagamento na mesma moeda, o 
receba na exata forma contratada”, diz a decisão, que foi mantida pelo STJ.  
 
Processo: REsp 963852 
Leia mais... 
 
 
STJ decide que Sisbacen é como SPC e está sujeito ao Código de Defesa do Consumidor  
 
A Quarta Turma decidiu que o Sistema de Informações do Banco Central (Sisbacen) tem natureza de 
cadastro restritivo de crédito, assim como o SPC, a Serasa e demais cadastros do gênero, pois suas 
informações objetivam diminuir o risco assumido pelas instituições financeiras na hora de conceder crédito.  
 
O entendimento foi adotado por maioria. Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Luis Felipe Salomão, 
que considerou que o Sisbacen é cadastro público que constitui um “sistema múltiplo” com finalidade de 
proteger tanto o interesse público quanto interesses privados. 
 
Com a decisão, a Quarta e a Terceira Turma – colegiados que formam a Segunda Seção do STJ, 
especializada em direito privado – passam a ter precedentes no mesmo sentido. 
 
Uma clínica ajuizou ação de indenização por danos morais contra a Cooperativa de Economia e Crédito dos 
Médicos de Tubarão (Unicred) por causa da inclusão do seu nome no registro de inadimplência do 
Sisbacen. A inscrição ocorreu quando estava em vigor uma liminar judicial que determinava a não inclusão 
da clínica em órgãos de proteção ao crédito. 
 
A sentença julgou a ação improcedente, pois faltariam provas da inscrição indevida e, além disso, não teria 
havido dano à imagem da clínica nem prejuízo aos seus negócios. 
 
No Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a sentença foi reformada. O tribunal considerou que o Sisbacen 
atua como um banco de dados restritivo, pois informa a todas as instituições quem está apto ou não a 
receber financiamentos. Para a corte estadual, como houve descumprimento de determinação judicial, isso 
fez surgir o dever de indenizar os danos morais, que foram fixados em R$ 20 mil. 
 
Em recurso ao STJ, a cooperativa alegou que a indenização é indevida, pois o envio de informações sobre 
a situação creditícia dos clientes ao Banco Central é obrigatório, sob pena de multa. Também sustentou que 
o Sisbacen não funciona como órgão de consulta como os demais cadastros de proteção ao crédito, pois 
exige da instituição financeira a autorização expressa do cliente para busca de informações. 
 
A Quarta Turma levou em conta que a liminar proibiu a cooperativa de fazer inscrição negativa do nome da 
clínica e ainda determinou que providenciasse sua exclusão de “qualquer” cadastro de inadimplentes onde 
figurasse.  
 
Segundo o ministro Salomão, se não há reconhecimento de dívida, não se pode falar em inadimplência e, 
consequentemente, não se pode colocar o nome do suposto devedor em nenhum órgão de proteção ao 
crédito, incluindo-se aí os bancos de dados de natureza pública, como o Sisbacen. 
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De acordo com o ministro, ao cadastrar a clínica no Sisbacen, a cooperativa violou o padrão de veracidade 
da informação exigido pelo Código de Defesa do Consumidor. “Por inobservância do requisito de 
veracidade, o registro no banco de dados acabou se tornando uma conduta ilícita que, ao contrário do 
informado, não reflete uma situação real de inadimplemento, sendo que o caráter induvidoso do dado é da 
essência dos arquivos de consumo”, afirmou. 
 
Salomão explicou que o Banco Central mantém informações positivas e negativas, sendo que “em seu viés 
negativo atua de forma similar a qualquer órgão restritivo, visando à proteção do crédito, além de permitir 
que a instituição financeira avalie, por meio da consulta aos diversos bancos de dados, inclusive o 
Sisbacen, os riscos do negócio jurídico a ser celebrado”. 
 
O ministro afirmou que o Sistema de Informações de Crédito do Banco Central do Brasil (SCR), que faz 
parte do Sisbacen, é largamente utilizado pelas instituições financeiras como espécie de filtro para a 
concessão de empréstimos ao consumidor. 
 
Segundo ele, além de a doutrina especializada reconhecer no Sisbacen a natureza de banco de dados para 
proteção ao crédito, a jurisprudência do STJ também tem precedentes no mesmo sentido, como os 
Recursos Especiais 1.099.527, de relatoria da ministra Nancy Andrighi, e 1.183.247, do ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, ambos da Terceira Turma. 
 
Salomão ressaltou que essa foi a intenção do legislador na Lei 12.414/11 – que trata dos cadastros sobre 
histórico de crédito – ao estabelecer que os bancos de dados de natureza pública teriam regramento 
próprio, “o que, a contrario sensu, significa dizer que estes também são considerados bancos de dados de 
proteção ao crédito, os quais futuramente serão objeto de regulamentação própria”. 
 
O ministro considerou que as informações do Sisbacen podem ter restringido a obtenção de crédito pela 
clínica, “haja vista que as instituições financeiras, para a concessão de qualquer empréstimo, exigem a 
autorização do cliente para acessar o seu histórico junto aos arquivos do Banco Central”. 
 
A Turma entendeu que não houve nenhuma justificativa aceitável para o descumprimento da liminar e por 
isso manteve a indenização de danos morais.  
 
Processo: REsp 1365284 
Leia mais... 
 
 
Segurado que mentiu para seguradora perde o direito de ser indenizado por perda total do veículo  
 
Nos contratos de seguro de veículos, se ficar evidenciada má-fé do segurado capaz de influenciar na 
aceitação do seguro ou no valor do prêmio, a consequência será a perda do direito à indenização 
securitária. 
 
O entendimento foi proferido pela Terceira Turma ao julgar recurso de uma empresa de logística contra a 
Companhia de Seguros Minas Brasil, que se recusou a pagar indenização por colisão ocorrida com o 
veículo da recorrente. 
 
A seguradora alegou má-fé nas respostas ao questionário de avaliação de risco. A empresa declarou que o 
carro era exclusivo para lazer e locomoção do proprietário, quando na verdade era utilizado para fins 
comerciais. 
 
A sentença condenou a seguradora a pagar o valor de R$ 40 mil à segurada, mas rejeitou a compensação 
por danos morais. A empresa e a seguradora apelaram para o Tribunal de Justiça de Goiás, que reformou a 
sentença. 
 
O tribunal estadual considerou que não deveria prevalecer o contrato, pois, ao preencher a proposta de 
seguro, o segurado faltou com a verdade. Para o TJGO, houve o rompimento do princípio da boa-fé 
objetiva, por isso, “ocorrendo o sinistro com a perda total do bem segurado, perde o apelado o direito de 
receber a indenização e a seguradora fica exonerada do encargo indenizatório”, conforme estabelece o 
artigo 766 do Código Civil. 
 
Inconformada, a empresa segurada interpôs recurso especial no STJ, alegando que deveria receber a 
indenização, uma vez que não teria sido configurada a má-fé. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso, afirmou que o contrato de seguro é baseado no risco, na 
mutualidade e na boa-fé, que constituem seus elementos essenciais, assumindo maior relevo, pois tanto o 
risco quanto o mutualismo são dependentes das afirmações das próprias partes contratantes. 
 
O relator explicou que a seguradora, nesse tipo de contrato, utiliza as informações prestadas pelo segurado 
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para chegar a um valor de prêmio conforme o risco garantido e a classe tarifária enquadrada, “de modo que 
qualquer risco não previsto no contrato desequilibra economicamente o seguro”. Por isso, acrescentou, “a 
má-fé ou a fraude são penalizadas severamente no contrato de seguro”. 
 
Segundo o ministro, uma das penalidades para o segurado que agir de má-fé, ao fazer declarações 
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta pela seguradora ou na taxa 
do prêmio, é a perda da garantia. 
 
Villas Bôas Cueva destacou que nem toda inexatidão ou omissão de informações ocasionará a perda da 
garantia, “mas apenas a que possa influenciar na aceitação do seguro ou na taxa do prêmio”. 
 
Para o ministro, retirar a penalidade de perda da garantia securitária nas fraudes tarifárias “serviria de 
estímulo à prática desse tipo de comportamento desleal pelo segurado, agravando de modo sistêmico, 
ainda mais, o problema em seguros de automóveis”. 
 
O relator afirmou que se a seguradora não cobrar corretamente o prêmio por dolo do segurado, e a prática 
fraudulenta for massificada, isso acabará por onerar o preço do seguro para todos. 
 
Segundo Villas Bôas Cueva, o segurado perdeu a garantia da indenização porque o acidente ocorreu 
durante o uso habitual do veículo em atividades comerciais, “e as informações falseadas eram relevantes 
para o enquadramento do risco e para a fixação do prêmio”. 
 
O ministro explicou que a má-fé seria afastada apenas se o sinistro fosse consequência de um 
comportamento isolado da segurada, em que ficasse caracterizada a força maior ou a eventualidade, ou se 
a informação truncada não fosse relevante para a fixação do prêmio. 
 
Processo: REsp 1340100 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Prevenções históricas – 1ª Vice-Presidência 
 
Atualização  
 
Comunicamos que foram incluídas as prevenções históricas da 1ª. Vice do Tjrj abaixo elencadas no banco 
do conhecimento em informações das serventias judiciais e dos órgãos judiciários de segunda instância.  
 
Mp x Administradores do Instituto Aerus de Seguridade Social (ação civil pública – improbidade) 
 
Navegue na página e acesse as demais consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0042817-57.2012.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt, j. 17.09.2014 e p. 23.09.2014 

Processual civil. Ação indenizatória por danos morais c/c obrigação de fazer, pelo rito sumário. Ausência de 
relação jurídica entre as partes. Negativação indevida em cadastro de proteção ao crédito. Dano moral 
configurado. Quantia fixada a título de dano moral – R$ 7.000,00 (sete mil reais) que se mostra razoável. 
Sentença que se reforma para prover, parcialmente o recurso autoral e negar provimento ao do réu.1 - Réu 
que não logrou êxito em comprovar a existência de contrato firmado pela autora, além de ter expressamente 
noticiado nos autos não ter interesse de produzir quaisquer outras provas.2 - Evidente o dano à esfera 
moral quando, não tendo celebrado com a ré qualquer contrato, a autora tem seu nome negativado junto 
aos cadastros restritivos ao crédito. 3 - Juros de mora fixado da data do evento danoso, por não haver 
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relação contratual entre as partes, conforme preceitua a Súmula nº 54 do STJ. 

Fonte: Sistema EJURIS 
 
 

0346604-89.2010.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, j. 23.09.2014 e p. 25.09.2014. 

Ação Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa. Dano ao Erário Público. Comprovação. 
Penalidades previstas no artigo 12, II, da Lei 8.429/92. Apelante, então Deputado Estadual, acusado de ter 
participado do esquema fraudulento de contratação de pessoas para exercerem cargos comissionados no 
âmbito da ALERJ para desvio de salário e auxílio educação. Sentença de procedência para condenar o réu 
a ressarcir o erário público os valores recebidos a título de auxílio educação e bolsa família, bem como a 
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, proibição de contratar com o poder público, de receber 
incentivo fiscal e creditício por três anos e pagar multa de duas vezes o valor do dano financeiro a ser 
apurado em liquidação de sentença. Condenou, ainda, na sanção de perda da função pública e a ressarcir 
os danos morais difusamente suportados pela coletividade. O esquema consistia na nomeação de pessoas, 
para cargo em comissão, no gabinete do apelante, na maioria mulheres de baixa renda ou nenhuma 
escolaridade com muitos filhos, com a promessa de que seriam inscritas no programa do governo federal 
denominado bolsa família. Dano ao erário evidenciado. Comprovado o esquema fraudulento com a 
participação do recorrente, impõe-se a sua condenação a restituir os valores percebidos indevidamente. 
Conduta incompatível com a probidade administrativa, que abarca o princípio da moralidade e ocorre 
quando se praticam atos que ensejam enriquecimento ilícito, causam prejuízo ao erário ou atentam contra 
os princípios da administração, definidos no artigo 37, da CF. Danos morais difusos configurados. Forte 
abalo no senso de moralidade da coletividade. Penalidade da perda do cargo afastada. De acordo com o 
entendimento da doutrina e da jurisprudência, a penalidade de perda da função prevista na lei de 
improbidade não seria a perda de qualquer vínculo estatutário mantido com o serviço público, mas tão-
somente aquela diretamente relacionada à prática do ato ímprobo. O rompimento desejado é o da função 
relacionada à conduta reprovável. Isso sem mencionar que a sanção de perda da função tem caráter 
punitivo, consistente na extinção do vínculo de trabalho, e como tal merece interpretação estrita, de modo 
que sua aplicação fique limitada à função em que se originou a conduta ímproba. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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